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7 .2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorre ntes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8. 1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. D e órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as q uantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art . 32 do Decreto n() J 1.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado. 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados . 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados. do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor benefic iário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizad a será por meio do 
remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável ; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27. § 2'\ do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 d a Lei n() 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na h ipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos [11 ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14. 133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de reg istros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços reg istrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro d e preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4. 1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força m aior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar­
se s uperior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27. § 4°. ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10. 1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10. 1. 1. A s sanções também se aplicam aos integ rantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados,. não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das p enalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art, 7°, XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito ãs contratações dos 

ESTADO DO PIAUI 
M u n lc fp lo d e Bonfim do Plauf 

CNPJ - 41 .522.210/0001-27 
Rua Emflio Baião, s/n Centro 64.775-000 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 8(), IX, do Decreto n() 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, d ada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11 . CONDIÇÕES GERAIS 

l 1. 1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
d emais órgãos participantes (se houver). 

Item 

1 

2 

3 

4 

5 

Bonfim do Piauí - PI, 08 de maio de 2026. 

JOSÊ PAULO CA V ALCANTI COUTINHO 
PREGOECR.O 

ACACIO ROMEIRO ~ Ass1n~delof'm11dlg1talp()f 
ACACIO ROMEIRO DOS 

DOS ANTOS:79844723353 

SANTOS:79844723J S3 ~= 2º26·º5 .08 lo4:04:06 

A. R . DOS SANTOS SUPRIMENTOS DE INFORMA TICA 
CNPJ: 12.320.270/0001-69 

ld:13B5C80A847EEF2C 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO • 023/2026 
PROCEDlMENTO Nº 00712026 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 00712026 
ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS Nº 003/2026 

O MUNICÍPIO DE BONFlM DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede e foro na cidade de Bonfim do Piauí, situada à Rua Emílio Baião, S/N, Centro, Cep-
64.775-000 CNPJ (MF) Nº 41.522.21010001-27, por meio de sua Comissão Pennanente de 
Licitação, neste ato representado pelo Sr. José Paulo Cavalcanti Coutinho, nomeada pela 
062/2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Piauí de 11 de março de 2025, inscri to 
no CPF sob o nº 047.xxx.xxx-73, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n• 007/2026, processo 
administrativo nº 023/2026, RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e 
qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas quantidades 
cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às nonnas constantes 
na Lei nº 14. 133, de OI de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto nº 1.462, de 3 1 de março 
de 2023, e em confonnidade com as disposições a seguir: 

l.DOOBJETO: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para contratação de empresa 
especializada para locação de impressoras multifuncionais, computadores e notebooks, todos 
em perfeito estado de conservação e funcionamento, incluindo fornecimento de insumos (exceto 
papel), suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e assistência 
técnica integral. destinados ao atendimento das necessidades administrativas das Secretarias do 
Município de Bonfim do Piauí - PI, especi ficados no anexo I do edital de Pregão Eletrônico 
SRP nº 007/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

2.1. O preço registrado, as especificações dos objetos e as demais condições ofertadas nas 
propostas são as que seguem: 

-· Unld QuanL Vl. Unlt VLMtnsaJ VI. Total 12 Empraa 
M..., Dtttatora/Venctdora 

LOCAÇÃO DE IMPRESSORA A. R DOS SANTOS 
MULTIFUNCIONAL, Velocidade de und 12 590,00 7.080,00 84.960,00 SUPRIMENTOS DE 
im-c11n lntt>Jo e branco): 40 nnm. (A4) íNFORMATICA 
LOCAÇÃO DE IMPRESSORA A. R DOS SANTOS 
MUL TIFUNCIONA A4L, Colorida.. und 6 420,00 2.520,00 30.240,00 

SUPRIMENTOS DE 
Velocidade de impressão: Em preto 33 íNFORMA TICA. 
nnm e cm cores 20 -- 1m....:-;. 
LOCAÇAO DE IMPRESSORA A. R DOS SANTOS 
MULTIFUNCIONAL A3, Colorida. und 4 860,00 3.440,00 41.280,00 

SUPRIMENTOS DE 
Velocidade de impressão: Em prtto 33 íNFORMATICA. 
oom e cm cores 20 - . I......; ... ; .. 
Locação de computador core i5, 4gb de A. R DOS SANTOS 
memória ram, ssd de 240. com monitor, und 20 400,00 8.000,00 96.000,00 SUPRIMENTOS DE 
teclado mouse e estabilizador íNFORMA TICA 

Locação de Notcbook core i3, ddr4, com 
A. R DOS SANTOS 

und 12 400,00 4.800,00 57.600,00 SUPRIMENTOS DE 
4gb de memória ram, ssd de 240. INFORMA TICA 
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RAZÃO SOCIAL: A . R . DOS SANTOS SUPRIMENTOS DE INFORMATTCA 
CNPJ : 12.320.270/0001-69 
ENDEREÇO: R Dr Luiz Paixao, N 58, Bairro Milonga-Centro, São Raimundo Nonato-PI 
RESPO NSA VEL: Acacio Romeiro Dos Santos 
EMAIL: printerservice_ impressoras@ hotmail.com 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

3. Ó R GÃO(S) GER ENCIA D O R E P ARTIC IPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Boa.fim do Piauí-PI. 

3.2. Além do gerenciador, não bá órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços. 

4 . DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO D E PREÇO S 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal , 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4 . 1. 1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compativeis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1 .3. consulta e aceitação prévias do órgão o u da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2. 1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde q ue respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de regis tro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual sej a 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4 . 1. 

D os limites para as adesões 
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do ins trumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os parlicipanles. 

4.7. O quanti tativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada ite m registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
particip antes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 
por órgãos e entidades da Administração Pública federal , estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de reg istro de preços gere nciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4 .7. 

4 .9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Adtninistração Pública 
es tadua l, distrital e munícipal poderã ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4 .7. desde que seja destinada à execução 
descentralizada d e programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art . 23 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4 . 1 O. É vedado efetuar acrésc imos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO D A ATA D E REGISTR O D E PREÇOS E 
CADASTR O RESER VA 

5 . 1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil s ubsequente à data de divulgação no DOM, podendo ser prorrogada por igua l periodo, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1 . 1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
reg istrado. 

5 . 1.2 . O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
:financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
p lurianual. quando u ltrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5 . 1.3 . Na forma.Hzação do contrato ou do instnJmento s ubsti tuto deve rá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários res pectivos. 

5.2. A contratação corn os fornecedores registrados na ata será formal izada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa. autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da Ucitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da a ta de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata o s preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade d e o licitante oferecer ou não proposta em q uantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela ; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes o u dos fornecedores 
que: 

5.4.2. 1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a c lassificação da licitação; 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados n a ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necess idade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não ass inar a ata de regis tro de preços , no prazo e nas 
cooilições estabelecidos no edital; e 

5 .8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no DOM 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5 .9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14. 133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.1 O. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura dig ital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de regis tro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no a.viso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5 . 7 e subi tens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva~ na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2 .1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderâ: 

5. 12. 1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5. 12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5 . 13. A existência de preços registrados implicará compram.isso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados o u atualizados e m decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que e leve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 

6. 1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de q uaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de dispos ições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6. 1.3 . Na hipótese de previsão no edi tal o u no aviso de contratação direta de c lá u su la de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços reg istrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6. 1.3.1 . No caso do reajustamento, deverá ser res peitada a contagem da anualidade e o 
iocüce previstos para a contratação; 

6.1 .3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
defin.idos para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço reg istrado tomar-se superio r ao preço praticado n o m ercado por 
motivo s uperveniente, o órgão ou entidade gerenciadora con vocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 

7 . 1. 1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pe lo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7 . 1.2. Na hipó tese previs ta no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de c lassificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações. o órgão ou entidade gerenc iadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7 . 1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14. 133, de 2021. 

7 .2. Na hipó tese de o preço de mercado tomar-se superior ao p reço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, m ediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7 .2. 1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha d e custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em re lação às condições inicialmente pactuadas. 

7 .2.2. Na hipótese de não comprovação da existência d e fato s uperveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1. sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14. 133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

7 .2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, n a ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7 .2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços. nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação m ais vantajosa. 
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7 .2.5 . Na hipótese de comprovação d a majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2. 1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo m ercado. 

7 .2.6. O ó rgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos d ecorrentes da ata d e registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
regi strado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de p reços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2. 1. De órgão o u entidade participante para ó rgão ou entid ade participante; ou 

8.2.2. D e órgão ou entidade participante para ó rgão ou e ntidade não participante. 

8 .3 . O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito d o remaneja.mento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art . 32 do Decreto nº 11 .462, de 2023 . 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou p e la entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos qua ntitativos 
informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata d e registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centraliz ada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes d a compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

9 . CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1 . O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador~ quando o fornecedor: 

9.1.1. D escumprir as condições d a ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9 .1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto oº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos IU ou IV do caput do 
art. 156 da Lei oº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar­

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10. 1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrare m o compram.isso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas Wpó teses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8°, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11 .1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver). 

Bonfim do Piauí - PI, 08 de maio de 2026. 
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